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coNsÓRcro TNTERMUN|C|pAL DE SAÚDE DO VALE DO tcUAÇU

CISVALI

ATO DO CONSELHO N'783 I)8, I9 DE DEZEMBRO DE 202{.

SUMULA: Regulamenta o Programa de

Modemização e Implantação do Sistema

Eletrônico para Tramitação dos Processos e

Procedimentos Licitatórios no âmbito do

CISVALI.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO CONSORCIO

INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO IGUAÇU - CISVALI, NO USO dE SUAS

atribuições estatutárias,

Considerando os princípios norteadores da jornada autônoma do usuário extemo/cidadão

preconizados na Lei Federal no. 14.129, de 29 de março de 2021, que dispõe sobre princípios.

regras e instrumentos paÍa o Govemo Digital e para o aumento da eficiência pública;

Considerando o aÍigo 12, inciso VI da Lei Federal n" 14.133 de 0l de abril de 2021 que dispõe

sobre os atos no processo licitatório, onde estabelece que estes serão preferencialmente digitais,

de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio

eletrônico;

Considerando a Lei Federal n' 14.063 de 23 de setembro de 2020, que dispõe sobre o uso de

assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos, em atos de pessoas jurídicas e em

questões de saúde e sobre as licenças de software desenvolvidos por entes públicos; e altera a

Lei no 9.096 de setembro de 1995, a Lei n' 5.991 de l7 de dezembro de 1973 e a Medida

Provisória n' 2.200-2 de agosto de 2001;

Considerando a necessidade de implementar inovações nos processos para desburocraÍização e

simpliÍicação que contribuam para os princípios da sustentabilidade;

II.ESOLVE:

Art. 1". Fica instituído o Programa de Modemização e Implantação do Sistema Eletrônico para

Tramitação dos Processos e Procedimentos licitatórios no âmbito do CISVALI.
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Art. 2'. O Programa de Modemização e Implantação do Sistema Eletrônico adota princípios,

regras e instrumentos para o aumento da eficiência da Administração Pública, especialmente

por meio da desburocratização, da inovação, da transformação digital, e é destinado à:

I - Simpliticar processos e procedimentos administrativos;

II - Possibilitar a realização de credenciamento de interessados por meio eletrônico;

Ill - Maximizar o uso de documentos eletrônicos:

IV - Minimizar o uso de documentos impressos.

I - A desburocratização, a modemização, o fortalecimento e a simplificação dos processos

administrativos, especialmente os licitatórios, conferindo maior transparência aos atos

praticados;

II - O uso da tecnologia para otimizar processos de trabalho do CISVALII

III - A proteção de dados pessoais, nos termos da Lei Federal n" 13.709, de 14 de agosto de

2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais);

IV - A promoção do desenvolvimento tecnológico e da inovação no setor púbtico;

VI - O uso da tecnologia para otimizar processos de trabalho da administração pública;

VII - A eliminação de formalidades e de exigências cujo custo econômico ou social seja supenor

ao risco envolvido;

AÍ. 4'. Para fins deste Ato considera-se:
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Art. 3'. São principios norteadores do Programa de Modemização e Implantação do Sistema

Eletrônico:

V - O uso de linguagem clara e compreensível a qualquer cidadão;
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I - Govemo como plataforma: infraestrutura tecnológica que facilite o uso de dados de acesso

público e promova a interação entre diversos agentes, de forma segura, eficiente e responsável;

ll - Usurírio extemo: qualquer cidadão ou pessoajurídica que tenha acesso, de forma autorizada,

a informações produzidas no âmbito do SEI e que não seja caracterizado como usuiírio intemo.

Art. 5'. O Programa de Modemização e Implantação do Sistema Eletrônico para Tramitação

dos Processos e Procedimentos Licitatórios se dará pelo acesso dos usuários extemos e intemos

disponibilizado pelo CISVALI, tanto para criação e autuação de processo, quanto para

cadastramento de credenciamentos.

Art. 6o. A entrada e tramitação dos processos que teúam interface com o usuário extemo, a

comunicação de devolutivas ao usuário, produzidas no âmbito do CISVALI, serão realizadas

exclusivamente através do sítio na intemet.

Art. 7o. O cadastramento do usuário externo para envio de documentação relativa a

credenciamento será realizado mediante procedimento no qual esteja assegurada a adequada

identificação do interessado, através do cadastro disponível no site do CISVALI.

Parágralo único. Ao credenciado serão atribuídos registro e meio de acesso ao sistema, de modo

a preservar o sigilo, a identificação e a autenticidâde de suas comunicações.

Art. 8'. O sistema contempla, dentre outras, as seguintes funcionalidades

I - Abertura extema para envio de documentação relativa ao cadastramento de empresa que vise

seu credenciamento junto ao CISVALI;

II - Instrução e gestão de informações, documentos e processos;

Ill - Comunicações de devolutivas ao usuário externo;

IV - Intercâmbio eletrônico de informações com as áreas competentes.

Art. 9'. Cabe ao usuário extemo a consulta periódica do andamento do processo, mediante uso

de login e senha.
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Art. 10. Os processos eletrônicos e documentos do sistema utilizado pelo CISVALI, terão

numeração única gerada pelo sistema.

Art. I I . A partir da implantação do protocolo, via sistema, e proibida a tramitação do processo

por outros meios sempre que estiverem previstas as rotinas.

Art. 12. A implantação da obrigatoriedade de abertura dos processos do usuário extemo

digitalmente, no âmbito do CISVALI, bem como sua respectiva tramitação via sistema,

ocorrerá de maneira gradual. sendo disponibilizado e amplamente dir'ulgado nos sítios da

intemet-

Art. 13. A partir da implantação do Sistema eletrônico para um determinado procedimento ou

processo administrativo, a tramitação ocorrerá somente de forma digital para a realização dessas

atividades.

Art. 14. Os documentos e os atos processuais dos usuários intemos serão válidos em mero

digital mediante o uso de assinatura eletrônica, desde que respeitados parâmetros de

autenticidade, de integridade e de segurança adequados para os niveis de risco em relação à

criticidade da decisão, da informação ou do serviço específico.

Art. I 5. Este Ato não afeta os processos em tramite na data de sua publicação.

Art. 16. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

União da Vitória. l9 dezembro de 2024.

BA IR ABBAS

l)rcsidcnte tkr (ll SVALI
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ATOS DO PODDL EXIICUTIVO

EDIÇÃO N": 488 - 8'4Pá8(s)

ATO OO CONSELHO N" 783 DE í9 DE OEZEMBRO DE 2024

SÚMULA: Regulamenta o Programa de lúôdernização e lmplantação do

Sistema Eletrônico paÍa Tramitação dos Processos e Procedimêntos

Licitâtórios no âmbito do CISVALI.

o PRESTDENTE Do coNsELHo DEL|BERAT|Vo Do coNSÔRclo INTERMUNIcIPAL DE SAÚDE Do VALE Do IGUAÇU

- clSVALl, no uso de suas atribuições êstatutárias,

Considerando os princípios norteadores da jornada autônoma do usuário externo/cidadâo preconizados na Lei Federal n". 14.129, de

29 de marco de 2021 , que dispõe sot re princípjos, regras e instrumentos para o Govemo Digital e para o aumento da eficiência pública;

Considerando o atligo 12, inciso Vl da Lei Fedêral n" 14.133 de 01 de abril de 2021 que dispõe sobre os alos no processo licitãtôrio,

onde estabelecê que estes seÍão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicãdos, armazenados e

validados por meio eletrônicoi

Considerando a necessidade de implementaÍ inovaçóes nos procêssos para desburocratização e simpliÍicaÉo que contribuam para os

princípios da sustentabilidade;

RESOLVE:

Art. 1o. Fica instituído o Programa de Modernização e Implantação do Sistema Eletrônico para Tramitaçáo dos Processos e

Procedimentos licitatórios no âmbito do CISVALI.

Aí. 2o. O programa de Modemizaçâo e lmplantaçáo do Sistema Elelrônico adota princípios, regras e instrumêntos para o aumento da

eÍiciência da Administração Pública, especialmente por meio da desburocratização, da inovaçáo, da transfoÍmação digital, e é desünado

à:

I - A desburocratização, a modernização, o fortalecimento e a simpliÍicação dos processos administrativos, especialmente os licitatórios,

conÍerindo maior transparência aos atos praticados;
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Considerando a Lei Federal n" 14.063 de 23 de sêtembro de 2020, que dispôe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações

com entes públicos, em atos de pessoas jurÍdicas e em questôes de saúdê e sobre as licenÇas de software desenvolvidos por entes

públicos; e altera a Lei no 9.096 de sêtêmbro de 1995, a Lei n" 5.99'l de 17 de dezêmbro de 1973 e a Medida Provisória n' 2.2OO'2 de

agosto de 2001;

| - SimpliÍicar processos e procedimêntos administrativos;

ll - Possibilitar a realização de credenciamento de interessados poÍ meio eletÍônico;

lll - lüaximizar o uso de documenlos eletrônicosi

lV - MinimizaÍ o uso de documenlos impÍessos.

Art. 3". São princípios noÍteadores do Programa de Modernização e lmplantaÉo do Sistema EletrÔnico:

lnicio
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ll - O uso da tecnologia para otimizar processos de trabalho do CISVALI;

lll - A proteção de dados pessoais, nos termos da Lei Federal no 13.709, de 14 de agosto de 20',18 (Lei Geral dê Proteção de Dados

Pessoais);

lV - A promoção do desenvolvimento tecnológico e da inovação no setor público:

V - O uso de linguagem clara e compreensível a qualquer cidadáo;

Vl - O uso da tecnologia para otimizar processos de trabalho da administraÉo pÚblica;

Vll-Aeliminaçáodeformalidadesedeexigênciascujocustoeconômicoousocialsêjasuperioraoriscoenvolvido;

Art. 40. Para íins deste Ato considera-se:

| - Governo como plataforma: infraestÍutuÍa tecnológica quê facilite o uso de dados de acesso público e pÍomova a inteÍação €ntre

diversos agentes, de Íorma segura, eÍiciente e responsável;

ll - usuário extemo: qualquêr cidadão ou pessoa iurÍdica qus tenha acesso, de forma autorizada, a informações produzidas no âmbito

do SEI e que náo seja círracterizado como usuário intemo'

Art. so. o programa de Modornização e lmplantaçáo do sistema EletÍônico para Tramitação dos Processos e Procêdimentos Licitatórios

se dará pelo acesso dos usuários eÍernos e intemos disponibilizado pelo CISVALI, tanto para criaÉo e autuaÉo de processo, quanlo

para cadastÍamênto de credênciamentos.

AÍt. 60. A entrada e tramitação dos processos que tenham interÍac,e com o usuário extemo' a comunicação dê devolutivas ao usuário'

produzidasnoâmbitodoclSVAL|,serãorealizadasexclUsivamenteatravésdositionainternet.

Art.70. o cadastramento do usuário externo para envio de documentaçáo relativa a credenciamento será realizado mediante

procedimento no qual esteja assegurada a adequada identificaÉo do interessado, através do cadastro disponÍvel no site do clsvALl

parágrafo único. Ao credenciado seráo atribuídos registro e mêio de acesso ao sistema, de modo a preservar o sigilo' a identiÍicação e

a autenticidade de suas comunicaçóes,

Art. 8o. O sistema contempla, denfe outras, as seguintes funcionalidades:

I - Abertura externa para ênvio de documentaçáo relativa ao cadastramento de empresa que vise sêu credenciamento junto ao clsvALl;

ll - lnstrução e gestão de anformaÉes, documentos e processos;

lll - Comunicaçóes de devolutivas ao usuário eíorno;

lV - lntercâmbio eletrônico de informaçôes com as áreas competentes'

Art. 90. Cabe ao usuárlo exteÍno a consulta periódica do andamento do processo' mediante uso de login e sênha

lcp Diário oriciarÂssinado Eretronicàmente .om cên ::!: t",1.::lT- " ?::l::,[:iHH[:'1,ãft1i"';":iH:il:Tsr:::: ' 
rnício

BrâSil Brasile Protocolado com Cárimbo deTempo SCT de acoroo com ã visuâllrado aravés dê

Página 81



,ffi, DIARIO OFICIAL ELETRONICO
coNsôncto TNTERMUNICIPAL Du seúor oo vaLE Do IGUAÇu

SEXTA.FEIRA" 20 DE DEZEMBRO DE 2024 ANO: I

ATOS DO PODER EXECUTIVO

EDIÇÁO N": 488 - 84Pág(s)

Art. 10. Os processos eletrônicos e documentos do sistema utilizado pelo CISVALI, terão numeração única gerada pelo sistema

ArL 1 1. A partir da implântação do protocolo, via sistema, é proibida a tramitaÇão do processo por outros meios sempre que estiverem

prêvistas as rotinas.

Art. 12. A implantação da obrigatoriedade de abertuÉ dos processos do usuário externo digitalmente, no âmbito do CISVALI, bem como

suâ respectiva tramitação via sistema, ocorrerá de mâneira gradual, sendo disponibilizado e amplamente divulgado nos sÍtios da internet.

Art. 13. A partir da implantaçáo do Sistema eletrônico para um determinado procedimento ou processo administrativo, a tramitação

ocorrerá somente de forma digital para a realizaçáo dessas atividades.

Art. 14. Os documentos e os âtos processuais dos usuários internos serão válidos em meio digital mediante o uso de assinatura

eletrônica, desde que respeitados pârámetros de autenticidade, de integridade e de segulzlnça adequados para os niveis de risco em

relaÇão à criticidade da decisâo, da inÍormação ou do serviço especíÍico.

Art. 15. Este Ato não afeta os processos em tramite na data de sua publicaçáo

Art. 16. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicaçáo

União da Vitória, 19 de dezembro de 2024

BACHIR ABBAS

Presidente do ClSVALl

rcP
Brasil

O Consórcio lnterhuniclpal de Sâúde do Vâle do lSuaçu - CISVAII

dá garantia da êutenücidade deste documento, d€sde quê

visuãlüâd6 âtíâvóç dê

htto://www.cisva-li"com.brlno link Diário Of iciel.
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